
 
 

 
AgRg no AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.247 - PR 
(2011/0081091-7)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

AGRAVANTE : ALENIR APARECIDA CROCETTI 
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DA RMI DO BENEFÍCIO. DECADÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO N. 1.326.114/SC. RECURSO DESPROVIDO.

1. Ao julgar sob o rito de "recurso repetitivo" (CPC, art. 543-C) o 
Recurso Especial n. 1.326.114/SC, decidiu a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça que "incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na 
Lei 9.528/1997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a quo a 
contar da sua vigência (28.6.1997)" (Min. Herman Benjamin).

Também para o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, "o 
prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 
28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força 
de disposição nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, 
sobre benefícios concedidos anteriormente, sem que isso importe em 
retroatividade vedada pela Constituição" (RE 626489, Relator(a):  Min. 
ROBERTO BARROSO, julgado em 16/10/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-184 DIVULG 
22-09-2014 PUBLIC 23-09-2014).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator): 

Alenir Aparecida Crocetti ajuizou "AÇÃO DE REVISÃO DE 

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DO INSS" contra o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS.

Pelas razões explicitadas na ementa, a seguir reproduzida, o Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região reconheceu o direito da autora ao benefício postulado:

“1. Os benefícios deferidos antes de 27 de junho de 1997 (data da edição 
da MP 1523-9) não estão sujeitos a prazo decadencial.

2. Tendo a parte autora preenchido os requisitos para a concessão do 
benefício antes do advento da sistemática instituída pelas Leis 7.787/89 e 
7.789/89, tem direito adquirido ao benefício calculado de acordo com a 
legislação anterior.

3. Reconhecido o direito adquirido ao cálculo da RMI em data anterior ao 
advento da sistemática instituída pelas Leis 7.787/89 e 7.789/89, o benefício 
teria sido concedido no denominado 'buraco negro', de modo que aplicável em 
tese o disposto no artigo 144 da Lei 8.213/91.

4. Na aplicação do artigo 144 da Lei 8.213/91, ou se reconhece direito 
adquirido ao cálculo da RMI com base na legislação vigente antes das 
modificações legislativas, caso mais favorável ao segurado (o que é 
improvável), ou se reconhece o direito à incidência integral da Lei 8.213/91. 
Assim, não se cogita, com a aplicação do artigo 144 da lei 8.213/91, da 
possibilidade de a nova renda mensal a ser implantada a partir de junho de 
1992 ser superior ao limite de salário-de-contribuição no referido mês (art. 144 
c.c. art. 33 da Lei 8.213/91, na redação original).

5. Como a hipótese é de reconhecimento de direito adquirido, a RMI 
fictícia deverá ser apurada em 01/07/89, computando-se os 
salários-de-contribuição vertidos até junho/89, e utilizando-se o limitador do 
salário-de-benefício e da RMI vigente em julho/89. Obtida a RMI em 01/07/89, 
ela deverá ser atualizada com base nos índices aplicáveis ao reajustamento 
dos benefícios da previdência social até a DER, observados obviamente os 
efeitos do artigo 144 da Lei 8.213/91. Somente deverá ser aplicada 
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proporcionalidade no primeiro reajuste posterior a julho/89 (art. 41, II, da Lei 
8.213/91 - redação original), pois na DER o benefício, como reconhecido o 
direito adquirido em data anterior, em rigor já seria um benefício em 
manutenção.

6. A despeito dos precedentes anteriores da Turma em sentido contrário, 
firmou-se na 3ª Seção deste Tribunal o entendimento de que atualização 
monetária, incidindo a contar do vencimento de cada prestação, deve-se dar 
pelos seguintes indexadores: ORTN (10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64), OTN 
(03/86 a 01/89, Decreto-Lei nº 2.284/86, de 03/86 a 01/89), BTN (02/89 a 02/91, 
Lei nº 7.777/89), INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91), IRSM (01/93 a 02/94, Lei 
nº 8.542/92), URV (03 a 06/94, Lei nº 8.880/94), IPC-r (07/94 a 06/95, Lei nº 
8.880/94), INPC (07/95 a 04/96, MP nº 1.053/95), IGP-DI (05/96 a 03/2006, art. 
10 da Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 20, §§ 5º e 6.º, da Lei n.º 8.880/94) 
e INPC (04/2006 a 06/2009, conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado 
com a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11/08/2006, que 
acrescentou o art. 41-A à Lei n.º 8.213/91, e REsp. n.º 1.103.122/PR). Nesses 
períodos, os juros de mora devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, a contar da 
citação, com base no art. 3º do Decreto-Lei n. 2.322/87, aplicável 
analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter 
eminentemente alimentar, consoante firme entendimento consagrado na 
jurisprudência do STJ e na Súmula 75 desta Corte.

7. De acordo com o entendimento predominante da 3ª Seção desta Corte, 
a contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei 11.960, de 
29/06/2009 (publicada em 30/06/2009), que alterou o art. 1.º-F da Lei 9.494/97, 
para fins de atualização monetária e juros haverá a incidência, uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros da 
caderneta de poupança, sendo a modificação legislativa aplicável 
imediatamente aos feitos de natureza previdenciária" (fls. 135/136).

O recurso especial interposto pelo INSS foi parcialmente provido pelo 

Ministro Gilson Dipp, em decisão unipessoal (CPC, art. 557, § 1-A), “tão somente para 

afastar a aplicação conjugada do artigo 144 da Lei 8.213/91 com a Lei 6.950/81” (fls. 

242/250).

Dessa decisão a autora ofertou agravo regimental (fls. 256/258), que, 

também em decisão unipessoal, foi provido pela Ministra Marilza Maynard “para, 

reconsiderando a decisão de fls. 242/250, negar seguimento ao recurso especial do 

INSS” (fls. 274/276).

A Ministra Regina Helena Costa, acolhendo o agravo regimental do INSS, 

reconsiderou a decisão agravada e deu “provimento ao recurso especial do INSS, 

declarando, por conseguinte, a decadência do direito de revisão do benefício da parte 

autora, restando prejudicada a análise dos demais pedidos” (fls. 295/298). 

Não se conformando com o decisum, a autora formulou agravo 
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regimental, sustentando, em síntese, que: a) “deve ser obedecido o regime jurídico, 

porém respeitado o direito adquirido (art. 5º, inciso XXXVI), ou seja, é devida a 

aplicação de lei nova, mas somente às situações que se definem após sua vigência ou 

autorizada expressamente retroação, sob pena retroatividade de lei e ofensa a 

segurança jurídica. Não se trata no caso em tela de direito adquirido à inexistência de 

prazo decadencial, mas de direito adquirido à revisão de benefício pleiteada, sendo que 

à época da concessão não existia prazo decadencial para revisão que, quanto criado, a 

lei não autorizou expressamente sua aplicação retroativa. Sobre o fundamento de 

aplicação imediata de lei (autorizada por lei – LICC artigo 6º) e não sua retroatividade 

(proibida por lei, o que na verdade pretende o julgado), há que se dizer que o direito 

previdenciário, cujas prestações tem natureza alimentar, é regido por lei 

especial/própria da matéria, que deve prevalecer a qualquer outra (direito administrativo 

ou ação rescisória referidos pelo acórdão da 1º Seção do STJ, a favor da decadência), 

por princípio básico do ordenamento jurídico [...]. Ademais, o prazo decadencial rege 

instituto de direito material, diante do que afeta somente as relações jurídicas 

constituídas a partir da sua vigência, não alcança ato jurídico consumado segundo a lei 

vigente à época da concessão do benefício em tela”; b) “o raciocínio pelo Juízo de 

aplicação imediata da lei que restringiu o prazo para a revisão de aposentadoria vai 

contra o raciocínio do STF no julgamento da revisão de pensão por morte (RE 597.389 

julgado em 2009). [...] Se conforme julgado pelo STF na revisão da pensão por morte, 

aplica-se aos benefícios em geral a lei em vigor na data que cumpridos os requisitos 

para concessão, não podendo lei mais benéfica posterior alcançar benefícios 

anteriores. Logo, ao benefício em questão não pode ser aplicada a MP 1.523-9 de 

27/06/1997, que é posterior/inexistente a DIB da parte Autora e a prejuízo do segurado, 

sob pena de aplicação retroativa de lei” (fls. 307/311).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator): 

01. Ao julgar sob o rito de "recurso repetitivo" (CPC, art. 543-C) o Recurso 

Especial n. 1.326.114/SC, decidiu a Primeira Seção desta Corte:

"MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC
1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de declarar a 

decadência do direito do recorrido de revisar benefícios previdenciários 
anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído pela Medida 
Provisória 1.523-9/1997 (D.O.U 28.6.1997), posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997, por ter transcorrido o decênio entre a publicação da citada norma e 
o ajuizamento da ação.

2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o prazo de 
decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 
a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês 
seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia 
em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA - ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL
3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da Administração, a 

Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na Lei nº 9.784/99 somente 
poderia ser contado a partir de janeiro de 1999, sob pena de se conceder efeito 
retroativo à referida Lei' (MS 9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte 
Especial, DJe 3.3.2008).

No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJ 14.11.2005.

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 103 da 

Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o direito ao benefício 
previdenciário.

5. O direito ao benefício está incorporado ao patrimônio jurídico, não 
sendo possível que lei posterior imponha sua modificação ou extinção.

6. Já o direito de revisão do benefício consiste na possibilidade de o 
segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que resulta em 
direito exercitável de natureza contínua sujeito à alteração de regime jurídico.

7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato jurídico perfeito a 
aplicação do regime jurídico da citada norma sobre o exercício, na vigência 
desta, do direito de revisão das prestações previdenciárias concedidas antes 
da instituição do prazo decadencial.

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, instituído 

pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, no direito de 
revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse preceito 
normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997).
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9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à jurisprudência da 

Corte Especial e revisando a orientação adotada pela Terceira Seção antes da 
mudança de competência instituída pela Emenda Regimental STJ 14/2011, 
firmou o entendimento - com relação ao direito de revisão dos benefícios 
concedidos antes da Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do 
art. 103 da Lei de Benefícios - de que "o termo inicial do prazo de decadência 
do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em 
que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28.6.1997)" 
(RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 
21.3.2012).

CASO CONCRETO
10. Concedido, in casu, o benefício antes da Medida Provisória 

1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre a 
publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de rever ato 
concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, com resolução de 
mérito, por força do art. 269, IV, do CPC.

11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 28/11/2012, DJe 13/05/2013).

A ementa é autoexplicativa. Nada lhe é necessário acrescentar.

Apenas adito que também para o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal 

Federal, "o prazo decadencial de dez anos, instituído pela Medida Provisória 1.523, de 

28.06.1997, tem como termo inicial o dia 1º de agosto de 1997, por força de disposição 

nela expressamente prevista. Tal regra incide, inclusive, sobre benefícios concedidos 

anteriormente, sem que isso importe em retroatividade vedada pela Constituição" (RE 

626489, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 16/10/2013, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-184 DIVULG 22-09-2014 

PUBLIC 23-09-2014).

02. À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0081091-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.248.247 / PR

Números Origem:  00175733920094047000  100319171  100609842  100679273  175733920094047000  
200970000175735

EM MESA JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ALENIR APARECIDA CROCETTI
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - Contribuição sobre vinte salários mínimos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALENIR APARECIDA CROCETTI
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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